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FORMULÁRIO DE CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

ANEXOI

1 - Tempo de Cadastro CNPJ

2 - Número de animais
comprobatórios):

recolhidos/atendidos no ano de 2a21 (apresentar documentos

3 Número de animais adotados (apresentar documentos camprobatórios}

4 - Número do animais atendidos para procedimentos veterinários no a o de 282] (apresentar
documentos camprobatõriosl:

Realização de eventos eapresentar documentes comprabatórios}

Totalde Pontos da OSC
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Tempo de existência Pontuação Pontuação OSC
01 a 03 anos    
G4 a 08 anos 07 oonlos    
09 anos a cima 07 pontos  

Animais recolhidos/atendidos Pontuação Pontuação OSC
Acima de 01 e abaixo de 24 animais 03 pontos  
Acima de 25 e abaixo de 49 animais 05 pontos  
Acima de 50 animais 07 pontos

Animais Dados em Adoção Pontuação Pontuação OSC
Acima de QI e abaixo de 24 animais 03 oontos  
Acima de 25 e abaixo de 49 animais 05 00ntos  
Acima de 50 animais 07 oontos  

\nimais atendidos em
procedimentos veterinários

Pontuação Pontuação OSC

Acima de 01 e abaixo de 24 animais 03 pontos  
Acima de 25 e abaixo de 49 animais C)5 00ntos  
Acima de 50 animais 07 00ntos  

Eventos 2020/2021 Pontuação Pontuação OSC
  uml evento anua 03 pontos  
02 doi l eventos anuais 05 pontos  
03 três ou mais eventos anuais 07 pontos  



AN EXO ll

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIA

Declara. em conformidade com o art. 33, caput, incisa V, alínea "c", da Lei no 13.019, de 2014. c/'c

o art. 26, caput, incisa X. do Decreto no 8.726. de 2016, que a Fdenf/#caçâo da organização da

sociedade civil-- OSC].

> Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou

projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Tianguá/CE, 21 de setembro 2022

{'
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AN EXO lll

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para o$ devidos fins, nos termos do aít. 26, caput, incisa IX, do Decreto oo 8.726, de 2016,
que a/Idenf/#caçêo da o/ga/7/cação da soc/idade c/uf/ -- OSq e seus dirigentes não incorrem em
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei no ] 3.019: de 2014. Nesse sentido, a citada OSC

> E$!á feg iarmente constituída ou, se estrangeira: está au'tofizada a fu cio af no território

> Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
} Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de ót"gão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamentalnet qua! será celebrado o termo de
fomento. estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros.

> Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas
as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei Ro 13.019. de 2014

> Não $e encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento dê contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfola de governo da
administração pública sancionadora e, por fim, declaração de Inidoneldade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de

> Nâo tava contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anosle

> Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrível. nos últimos 8 (oito) anostjulgada responsável por falta grave e habilitada para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança. enquanto durar a inabilitaçãol ou considerada
responsávelpor ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos no$ incisos l, lle llldo
art. 12 da Lei Do 8.429, de 2 de junho de 1992

governo

Tianguá/CE, 21 de setembro 2022

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF= 06.920.167-1 Forte: j88j3671-2888



ANEXO IV
M[NUTA TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO NO CHP02/2022-SEUMA

O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ (CE), pessoa jurídica de direito público Interno. com
sede administrativa na Av. XV de Novembfo* 378: inscrito no CNPJ sob c NO
07.735.178/000] -20, neste ato representado por $eu Prefeito, Sr. Lulz Menezes
de Líma, por meio do $ççlçtêliQ MpOiçjpp1:::4p:y:ri)q iplpQ ç::MçjQ:Ambiente do
MUnÍçjpjg gç Tianauá (CE), inscrito no CNPJ sob o n. 07.735.178/0001-20, neste
ato representado por seu Secretário Munícipalde Urbanismo e Meio Ambiente, Sr.
JARIO MARIO ALVES PENHA JUNIOR, doravante denominado Administração
Pública.

E a (nome da organização da sociedade civil). inscrita no CNPJ n' (identificar),
com sede administrativa à Rua (enderaço}. Mut:icíplo de Tianguá. neste ato
representada pclr seu Presidente, Sr. (nome do presidente), aoravanie
denominada C)SC.

RESOLVE celebrar o presente Termo de Fomento, decorrente do Editalde
Chamamento Público na CHP02/2022-SEUMA. tendo em vista o que consta do
Processo n' +H e em observância às disposições da Lei na 13.01g. de 31 de julho
de 2014. do Decreto Ro 8.726, de 27 de abrilde 2016, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRiMEilRA - DO OBJETO E FINALIDADE
O objeto do presente Termo de Fomento é a execução de (prometo - descrever) visando a consecução
de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à
Organização da Sociedade Civil(OSC), conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO
Para o alcance do objeto pactuado. os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que.
independente de transcrição, é parte integrante e indissociáveldo presente Termo de Fomento, bem
como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles c$otidcs acatem o$ padícipes.
Subcláusula iónica. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizadas por ofício e apostiiamento,
exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo previsto no art. 43, caput, incisa l,
do Decreto Ro 8.726, de 2016. caso em que deverão ser formallzados por aditamento ao termo de
fomento, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no aN. 55 da Lel n'
]3.019, de 20'f4, e aR. 2'i do Dec eto Ro 8.726, de 2016: ,./
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1."Mediante termo aditivo, por solicitação da osc devidamente fundamentada, formulada,.,g(i6$ín.imo,
30({rinta} dias antes do $eu término, desde que autorizada pela Admir\lstraçãa Pública e
11. De ofício, por Iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de
recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA QUARTA.- DOS RECURSOS FINANCEIROS
i. Administração Pública:
R$ 264.000.00 (duzentos e sessenta e quatro milreais). à conta da ação orçamentárla, divididas em
12 (doze) parcelas de igualvalor, iniciadas a partir da assinatura do contrato.

A OSC deverá, obrigatoriamente, como contrapartida ao projeto organizar e realizar dois eventos no
ano de 2022, com exposições de animais para adição e preenchimento de cadastro dos interessados
com o acompanhamento e aprovação da Vigilância Sanitária do Município.
Subcláusula lÍRica. Não pode ser exigida da OSC depósito correspondente ao valor da contrapartida
em bens e serviços

EI. O$C

111- As despesas provenientes da execução deste Fomento serão custeadas por conta da Dotação
Orçamentária da Secretaria Munícipalde Urbanismo e Meio Ambiente de Tianguá. do Orçamento do
exercício financeiro de 2022

órgão: 1401 SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: OI SECRETARIA URBANISMO E MEIO AMBIENTE
Proj,/Atividade: 2.119: MANUTENÇÃO DO CENTRO DE BEM ESTAR ANIMAL
[)otaçãa: 3.3.90.39.00 0U]'ROS SERV. DE TERC. PESSOA JURID]CA

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃQ DOS RECURSOS FINANCEIROS
A liberação do recurso financeiro se dará em duas parcelas, em estrita conformidade com o
Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com a$ metas da parceria, ficando a
liberação condicionada. ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei Ro 13.019, de
2014, e no aít. 33 do Decreto Ro 8.726, de 2016
Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento
impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:
1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebidas
1}. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dcs recursos; ou c inadimpiemento da OSC
em relação a obrigações estabelecidas no I'ermo de Fomento;
111. Quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela
administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo
Subcláusula Segunda, A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula Primeira
ocorrerá por meio de ações de monitoíamento e avaliação, incluindo:
1. A verificação da existência de denúncias aceitasl
11. A análise das prestações de contas anuais. nos termos da alínea "b" do incisa Ido $ 4' do art. 61 do
Decreto n' 8.726. de 2016;
lii. As medidas adoradas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle
interno e externo; e
IV. A consulta ao$ cadastros e sistemas que permitam aferir a regularidade da parceria.

das
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Subcláusula Terceira. Conforme disposto no incisa lido capot do art. 48 da Lei no 13.019, de 2014, o
atraso injusÍKicado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura
Inadimpiemenía de obrigação estabelecida no Termo de Fomento, no$ termos ca Subciáusuia
Primeira, incisa il, desta Cláusula.

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados pelo Fundo Municipalda
Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente de Tianguá, serão mantidcJS na conta corrente específica
para o projeto.
Subcláusula Primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Fomento
serão aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua
finalidade
Subcláusula Segunda. O$ rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados
no objeto deste instrumento, estando sujeitcls às mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os recursos transferidos.
Subcláusula Terceiro. A conta referida no capuz desta Cláusula será em instituição financeira
regulada/supervisionada pelo Banco Central, e as tarifas decorrentes da abertura e manutenção da
atenta será de responsabilidade da OSC.
Subcláusula Quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de
Trabalho e não caracterizam rec⑥ita própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser
alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.
Subcláusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência
eletrânica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária, salvo quando autorizado o pagamento em espécie. devidamente justificado no plano de
trabalho. na forma do art. 38. $$ 1' a 4o. do Decreto n' 8.726, de 2016
Subciáusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam utilizados
no prazo de 365 {trezentos e sessenta e cincos dias, contado a paRIr da efetivação da depósito, o
Termo de Fomento será rescindido unilateralmente pela Administração Pública, sai'vo quando houver
execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado
pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública, na forma do
art. 34. $$ 3o e 4o, do Decreto no 8.726, de 2016

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC
O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução ou execução parcial. sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao
objeto da parceria.
Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente
instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à Administração Pública
cumprir a$ seguintes atribuições: responsabilidades e obrigações:
1. ?romovef o rezasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desemboiso
constante do plano de trabalhos

⑧
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'HaWüáⓖ
11. Prestar o apoio necessário e indispensávelà OSC para que seja alcançado o objeto do Termo
de Fomento em toda a $ua extensão e no tempo devidos
111. Monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das
informações, diligências e visitas in loco. por meio da Comissão de Monitoramento e avaliação
nomeada pela PoNaria t .396 de 04 de r\ovembfo de 2021, quando ne$:essário* zelando pelo alcance
dos resultados pactuados e peia carreta aplicação dos recursos repassados, observando o prescrito
na Cláusula Décima;
IV. Comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do ;lso dos recursos públicos ou
outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para
saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informaçõe$1
V. Analisar os relatórios de execução do objeto;
Vi. Analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses p!"Qvistas no$ ans. s6: caput, e 60,
$3o, do Decreto oo 8.726, de 2016;
VII. Receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar a$ propostas de alteração do Termo de
Fomenta. nos termos do art. 43 do Decreto n' 8.726, de 20161
VIII. Designar como gestor da parceria a Sr. JARIO MAnIa ALVES PENHA JUNIOR, que ficará
responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei na 13.019, de 2014. e pelas demais
atribuições constantes na legislação regente;
IX. Retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da
organização da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais
à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter
a execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 6Ê, Incisa 1, da Lei n' 13.019, de

X. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de paralisação e inexecuçáo por culpa exclusiva d& organização da sociedade civil; de modo
a evitar sua descontinuidade, devendo $or considerado na prestação de contas o que foi executado
pela OSC até o momento em que a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos
termos do art. 62, 11, da Lei no 13.019, de 2014;
XI. Reter a liberaçáo dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotarlsem justificativa suficiente as
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos. órgãos de controle interno ou
externo, comunicando o fato à {)SC e fixando Ihe o prazo de até 30 {tfinta) dias para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei no 13.019, de 2014, e
art. 61, $1o, do Decreto no 8.726, de 20161
Xjl. Prorrogar de "ofício" a vigência do Termo de Fomento. antes do seu término, quando der causa
a atraso na liberação dos recursos, limitado à prorrogação ao exato pe>ríodo do atraso verificado, no$
termos do art. 55, parágrafo único, da Lei no 13.019, de 2014, e do art. 43, 1o, inciso 1, do Decreto Ro
8.726, de 2016:
Xlli. Publicar, no C)bário Oficia! dos Municípios, extfato do Termo de Fomento;
XIV. Divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter.
no seu sítio eletrõnico oficial. o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho,
no$ termos do art. 10 da Leí no 13.019, do 2014;
XV. Exercer atívidade normativa. de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive,
$a for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das anões pactuadas;

2014
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XVI. Informar à OSC os ates normativos e orientações da Administração Pública que interessem à
execução do presente Termo de Fomento;
XVi}. Anatisai" e decidir sobre a prestação de contas dos fecut"sos, aplicados na consecução do
objeto do presente Teimo de Fomento;
XVIII. Aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às açõe$ administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada qe Contas Especial. quando for

$ubcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente
instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as
seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:
1. Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a legislação
pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública. adotando todas as medidas
necessárias à carreta execução deste Termo de Fomento, observado o disposto na Lei na 13.019, de
2014. e no Decreto Ro 8.726. de 2016;
1}. Retirar da rua animais abandonados e em extrema necessidade, com disponibilização de
abrigo próprio temporário e posterior encaminhamento a iar aditivo ou, em cases de animais
comunitários: após tratamento, organizar o seu retorno à comunidade;
111. Manter os animais em abrigo próprio até que ocorra a adoção responsávell
IV. Cuidar da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente destes animais evitando a contaminação
de doenças endêmicas as90ciadas ao abandono;
V. Realizar captura humanizada de animais que indiquem riscos potenciais de acidentes de
trânsito em vias públicas;
VI. Trabalhar com o objetivo de não transformar a sede da O$C em um depósito de animais,
achando um lar para os mesmos e diminuir, assim, a situação de abandono e maus tratos, com
perspectivas de estabelecer açõe$ e atividades de medidas de conscientização para controlar a
população de animais abandonados e mau tratadas;
VII. Zelar pela baa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas ativ dados;
Vivi. Manter e moviínen ar o$ recursos financeiros de que trata este Termo de Fomento em conta
bancária específica, em instituição financeira regulada/supervisionada pelo Banco Central, inclusive os
resultados de eventualaplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de
trabalho, exclusivamente : no cumprimento do seu objeto, obsewadas as vedações relativas à
execução das despesasl
X. Não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei no 13.019. de

X. Apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da
Lei no 13.019/'2014 e art. 55 do Decreto no 8.726, de 20161
XI. Executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar o$ recursos públicos e gerir os bens
públicos com observância ao$ princípios da !egalidade, da !egitimidade. da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade. da economicidade, da eficiência e da eficácia;
XÍI. ?íes ar contas à Adminis ração Pública, aa término de cada exercício e no encerramento da
vigência do Termo de Fomento: no$ termos do capítulo IV da Lei no 13.019, de 2014, e do capítulo Vli,
do Decreto no 8.726, de 20161

o caso

2014
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XIII. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a s61''nê«eséário à
execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso Vida art. 11, incisa 1, e g3a do art. 46 da
Lei na 13.019. de 2014. inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ânus
tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento;
XiV. Permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da
área, quando houver, da Comissão de Monítoramento e Avaliação e servidores do Sistema de
Controle Interno do Município e do Tribunalde Contas do Estado, a todos os documentos relativos à
execução do objeto do Termo de Fomenta, bem como ao$ locais de exócuçáo do prometo, permitindo o
acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações 60licitadas;
XV. Quanto aa$ bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de
Fomento:

Utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;
b. Garantir sua guarda e manutençãol
c. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
d. Arcar com l:idas as despesas ref⑤reRte$ a transportes, guarda consewação, manutenção e
recuperação dos bens;
e. Em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento
da autoridade policial competente: enviando cópia da ocorrência à Ptdministração Pública. além da
proposta para reposição do bem, de competência da OSCi
f. Durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da área
inicialmente destinada à sua instalação ou utilização mediante expressa autorização da Administração
Pública e prévio procedimento de controle patrimonial.
XVI. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomenta, restituir à
Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive o$ provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras reaiizaaas, no prazo improrrogávei de 30(trinta) dias, conforme art.
52 da LeÍ Ro 13.019, de 2014:
XVII. Manter, durante a exocuçáo da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei
Ro 13.019, do 2014i
XVIII. Manter registros, arquivos e controles contábels específicos para os dispêndios relativas a este
Termo de Fomento. pelo preza de IO {dez) anos após a prestação de contas, conforme previsto no
parágrafo único do art. 68 da Lei no 13.019, de 20141
XIX. Garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom
desempenho das atlvídade$1
XX. Observar, rias compras e contratações de bens e sewiços e na realização de despesas e
pagamentos com recursos transferidos pela Administração Pública, o$ procedimentos estabelecidos
nos artigos 36 a 42 do Decreto n. 8.726, de 20161
XXI. Incluir regularmente no sistema indicado pela Administração Pública, as informações e o$
documentos exigidos pela Lei Ro 13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, e prestar contas dos
recursos recebidos no mesmo sistema;
XXII. Observar o disposto no art. 48 da Lei na 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela
dos recursos financeiros;
XXIII. Comunicar à Administração Pública suas alterações estaty.farias, após o registro em cartório,
nos termos do art. 26, $5Q, do Decreto no 8.726, de 20161 ,,v/
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XXIV. Divulgar na internet e em locais visíveis da sede socialda
que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11, incisos la VI, da Lei l=cdQrâlno
13.01g, de 2014;
XXV. Submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de
trabalho. na forma definida nesse instrumento, observadas as vedações relativas à execução das
despesas:
XXVI, IRespo sabilizar-se exclusivamente pelo gere ciamonto administ:raiivo e Rnaõceiro dos
recuí$os recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeia, de investimento e de
pessoal, nos termos do art, 42, incisa XIX, da Lei no 13.019, de 20141
XXVII. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento, o que não
Implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública quanto à inadimplência da
OSC em relação ao referido pagamento, aos ânus incidentes sobre o objeto da parceria ou ao$ danos
decorrentes de restrição à sua execução. nos termos do aR. 42, Incisa XX, da Lei na 13.019, de 20141
XXVIII.Quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão
ambientalcompetente, da esfera munlcipa!, estadual: do Distrito Federalou cedera! e concessionária
de serviçc>s públicos. conforme a caso: e ncs termos da iegisiação apiicávei.
XXiX. Garantir o cufnprimento da contrapartida en} bens e serviços conforme estabelecida no piano
de trabalho.
XXX. Divulgar em suas atividades, competições, eventos, entrevistas e ações da OSC, mencionando
obrigatoriamente a nome do Município de Tianguá como parceiro e apoiador. bem como em $ou sítio
na internet e redes sociais, em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça Suas açoes.
XXXI. Utilizar a logomarca e o brasão do município (Anexo V) em anúncios. panfletos, publicidade,
banners confeccionados pela OSC, contendo o nome do Município de Tianguá como parceiro e
apoiados.

OSC e das

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO
Este Termo de Fomento poderá seí modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu
objeto, com a$ devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento.
devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término. observado
o disposto nos ans. 57 da Lei n' 13.019, de 2014, e 43 do Decreto no 8 726, de 2016.
Subcláusula llnica. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de
trabalho. desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade competente.

CLÁUSULA NONA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES
A O$C adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de compras e
contratações de bens e serviços com recursos transferidos peia Administíaçáo Pública, sendo
facultada a utilização do portalde compras disponibilizado pela administração pública.
Subcláusula Primeira. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização
da despesa. aprovado no plano de trabalho, e o valor efetívo da compra ou contratação e, caso o valor
efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a
compatibilidade do valor efetivo com o$ novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de
elaboração de relatório de que trata o art. 56 do Decreto n' 8.7g$, 9ó 2016, quando for o caso.

Av. Moises Moita, 78S - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tíanguá - Ceará www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 -- CGF: 06.920.167 ] - cone: f88} 3671-2888



Subcláusula Sexuada. Para fios de comprovação das despesas, a C)SC deverá obter de seus
fornecedores e prestadores de serviços notas, compíovantes fiscais, com data, valor, nome e número
de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou
prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos documⓔntos originais pelo prazo de dez anos,
contado da dia útílsubsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo
para a apresentação da prestação de contas.
Subcláusula Terceira. A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas no
sistema indicado pelo município, e deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de
dez anos, contado do dla úti! subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso
dc prazo para a aprece ração da prestação de contas
Subcláusula Quarta. Na gestão financeira, a OSC poderá:
1- Pagar despesa com data posterior à assinatura do Termo de Fomento e inferior a data término da
execução do termo de fomentam
ll - Incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da C)SC,
inclusive o$ dirigentes, desde que exerçam açáo prevista no plano de: trabalho aprovado, nos termos
da legislação cívele trabalhista.
Subclàusula Quinta. E vedado à OSC:
i - Pagar, a qualquer títu:o, servidor ou empregado pÚblIco com recurse$ vinculados à parcerias
11- Pagar despesa Guio fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste
Instrumento
111 - Pagar despesas com bens móveis e imóveis que não sejam de propriedade da OSC, pessoa
jurídica.

Subcláusula Sexta. E vedado à Administração Pública praticar fitos de ingerência na seleção e na
contratação do pessoalpela OSC ou que diíecionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou
prestar sewiços na referida organização,

CLÁUSUI.A OÉCIMA - DO MONITORAMENTO E OA AVALIAÇÃO
A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações
de monltoramento e avaliação realizadas pela Comissão de Monitoramento e Avaliação nomeada pela
Portaria 1.396 de 04 de novembro de 2021, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a
gestão adequada e regular da parceria, e deverá ser registrada em sistema informatizado
Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação serão realizadas de acordo com a Lei
Municipal 5.250/2Q19 da parceria
Subo:áusula Segunda, No exercício das ações de monitoramento e avaliação do curnpfimento do
objeto da parceria. de acordo com a Lei Municipa15.250/2019 a Administração Pública
- Analisará a prestação de contas documental, de acordo com o plano de trabalho, emitindo
parecer quanto ao cumprimento e legalidade das contas.
11- Emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na
legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do -cumprimento do objeto e o$
resultados alcançados durante a execução da presente parceria. para fins de análise da prestação de
contas anual, quando for o casa (aR. 59 da Lei no ] 3,0]9, de 2014, c/c art, 60 do Decreto no 8.726, de
2C{6}
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tll- Realizará visita técnica in laca para subsidiar o monítoramento.da parceria, na$ hÍii8tõses em
que esta for essencial pa:"a ve!"ificaçâo do cumprimento do obloto da parcei"ia e do alcance das metas
(art. 52 do Decreto no 8.726, de 2016)l
IV Realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência SÊiperíor a l (um) ano, pesquisa
de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reorlentaçãa e no ajuste das metas e atividades definidas (art. 58. $2'. da lei n' 13.019, de 2014)1
V- Examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, a($) relatório(s) de
execução financeira apresentadoes} peia OSC, na forma e prazos previstos na legislação regente e
neste instrumento (art. 66, capuz; da Lei nc ]3.0]9, de 20]4. c/c aras- 55 e 56 do Decreto n 8.726, de

VI Deverá valer-se do apoio técnico de fiscaltemático com conhecimento dos procedimentos e
das ações de proteção e bem-estar animal. (art. 58. $1o, da Lolno 13.019, de 2014li
Vll- Poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximas ao localde aplicação dos recursos (art. 58. $1o. da Lei no 13.019. de 2014li
Vlll- Poderá utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as
redes sociais na Internet. apllcatlvos e outros mecanismos de tecnologia da Informação(art. 51. $3':
do Decíe o ne 8.726, de 20361; e
IX- Poderá valer-se do apoio dos conselhos municipais de políticas públicas da administração

Subcláusula Terceira. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o
monitoramento e a avaliação serão realizados pelo respectivo conselho gestor (art. 59; $2', da Lei n'
13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramenta e a avaliação da parceria poderão ser realizados
por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor,
conforme legislação especifica, respeitadas as exigências da Lei no 13.019, de 2014 e de seu
regulamento(art. 49, $5c, dc Decreto nc 8.726, de 2C16}.
Subcláusula Quarta. A visita técnica in loco, de que trata o incisa lli da Subcláusuia Segunda, náo
se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pela administração pública, pelos
órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado. A OSC deverá ser notificada
previamente no prazo mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnicla in loco.
Subcláusula Quinta. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de
controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
setorial eventualmente existente. A presente parceria estará também sujeita aos mecanismos de
controle soc]a]ofevistos na iegisiação especifica(art, 6Q da Le]nc ] 3-C] 9, de 2Q}4}

2016}

públicaU

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
O presente Termo de Fomento poderá $er

1- Extinto por decurso de prazo;
11- Extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrito;
111- Denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participei ou
IV- Rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, Independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outra participe, nas seguintes
hipóteses:

Í'
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a) Descumprimento injustificado de cláusula deste instrumental
b irregularidade ou fnexecuçáo injustificada. ainda que paíciai, dõ obieto, resultados ou metas
pactuadas (art. 61, $4', incisa 11, do Decreto n' 8.726, de 2016);
c) Omissão no dever de prestação de contas anual, na$ parcerias com vigência superior a um ano,
sem proluízo do disposto no $2a do art. 70 da Lei no 13.019, de 2014;
d) Violação da legislação aplicávell
e) Cometimento de falhas reiteradas na execução:
D Maiversação de recursos públicos:
g) Constatação de falsidade au fraude nas Informações ou documentes apresentadas;
h) Não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalizaçãol
i) Descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2', incisa l,
da Lei no 13.019, de 2014li
1) Paralisação da execução da parceria. sem justa causa e prévia comunicação à Administração
Pública
k) Quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. salvo se houver execução parcial do abjeto e desde que
previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo ou pelo dirigente máximo da entidade
da administração pública, conforme previsto nos $$ 3o e 4o do art. 34 do Decreto n' 8.726, de 2016= e
1} Outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável
Subctáusufa Primeira. A denúncia só será eficaz 60(sessenta) dias após a data de recebimento da
notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em
que participaram voluntariamente da avença.
Subcláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilatercll por parte da Administração
Pública. que náa decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira
privada dos danes emergentes comprovados que houver sofrido.
Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateralpor culpa, dolo ou má gestão por
parte da OSC, devidamente comprovada. a organização da sociedade. civilnão terá direito a qualquer
indenização.
Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateralserão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de lO
(dez> dias da abertura de vista do processo.
Subcláusula Quinta. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas Especialcaso o$ valores relacionados à irregularidade não
sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública, conforme a Instrução Normativa
Tce/sc 13/2012.
Subcláusula Sexta. Outras situações relativas à extinção da parceria não prevista na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão $er reguladas em 'formo de Encerramento da Parceria a ser
negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DO$ RECURSOS
Por ocasião da conclusão, denúncia. rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, a O$C deverá
restituir c$ saldos financeiros femanesceates. inclusive o$ provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas. no prazo Improrrogável de 30(trlnta} dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especlaldo responsável, providenciada pela autoridade competente
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da administração pública.
Subcláusula Primeira. O$ débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante
atualizaçáo monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma:
1. Nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus propostos, os juros serão
calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtraçáo de eventual período de inércia
da administração pública quanto ao prazo de que trata o $ 3g do art. 69, do Decreto no 8.726, de 2016;

11. Nos demais casos, os juros serão calculados a partir:
a) Do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus propostos para
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou
b} Do término da execução da parceria, caso nãa tenha havido a notificação da que traia a alínea
'a" deste incisa, com subtt"açâo de eventual período de inércia do Secretaria Municipa! de Urbanismo
e Meio Ambiente de Tianguá quanto ao prazo de que trata o $ 3g dc aã. 69 do Decreto nc 8-726: de

Subo:áusula Segunda. Qs débitos a serem restituídos pela OSC obsetvaláo juros equivalentes à
taxa referencial do Sistema Especialde Liquidação e de Custódia - Setlc. acumulada mensalmente,
até o último dia do mês anterior ao do pagamento. e de 1% (um por cento) no mês de pagamento

e

2016

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS REMANESCENTES
Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados
pela Administração Pública são da titularidade da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente
parceria durante a prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término,
dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.
Subcláusula Primeira. O$ bens patrimoniais de que trata o capuz deverão $er gravados com cláusula
de inalienabilidade enquanto vigor a parceria, sendo que, na hipótese de extinção da OSC durante a
vigência do presente instrumento. a propriedade de tais bens será transferida à Administração Pública.
A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade da que trata o $5' do art.
35 da Lei n' 13.019, de 2014.
Subcláusula Segunda. Quando da eHinçáo da parceria, os bens remanescentes permanecerão na
propriedade da O$C, na medida em que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de
interesse sacia! peia organização
Subciáusula Terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens
remanescentes permanecerá com a OSC, observados aos seguintes ptocedimentos=
1. Não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição
não estiver relacionada ao $eu uso ou aquisiçãolou
11. 0 valor pelo quilo bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao
erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao $eu uso ou aquisição.
Subcláusula Quarta. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo
qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser
ressarcido.
Subcláusula Quinta. A O$C poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros. Inclusive
beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada $ua utilidade para
realização ou continuidade de ações de interesse social.
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Subcláusula Sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertido para o órgão ou
entidade pública, a critério da Administração Pública, se ao término da parceria ficar constatado que a
OSC não terá condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a
transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja
por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela Administração
Pública

CLÁUSULA DgC:MA QUARTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
Caso as atividades realizadas pela OSC com recursos públicos provenientes do Termo ãe Fomento
deem origem a bens passíveis de proteçáo pelo direito de propriedade Intelectual. a exemplo de
invenções, modelos de utilidade, desenhos industriais, obras intelectuais, cultivarem, direitos autorais,
programas de computador e outros tipos de criação, a OSC terá a titularidade da propriedade
Intelectual e a participação nos ganhos económicos resultantes da exploração dos respectivos bens
imateriais, os quais ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade durante a vigência da parceria
kart. 22 do Decreto n' 8.726, de 2016)
Subcláusula Primeira. DtJrante a vigência da parceria, o$ ganhos económicos auferidos pela OSC na
exploração ou licença de u$o dos bens passíveis de propriedade intelectual, gerados com o$ recursos
públicos provenient:es do Termo de Fomenta, deverão $er aplicados no obieto do presente
Instrumento. sem prejuízo do disposto na Subcláusula seguinte
Subcláusula Segunda. A participação nos ganhos económicos fica assegurada, nos termos da
legislação específica, ao inventor, criador ou autor.
Subcláusulü Terceira. Quando da extinção da parceria, o$ bens remanescentes passíveis de
proteção pelo direito de propriedade ir)telectual permanecerão na titularidade da OSC, quando forem
úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização, observado o
disposto na Subcláusula seguinte
Sabcláusula Quarta. Quando da eHioçáo da parceria, os bens !"emanescentes passíveis de proteçáo
pelo direito de propriedade intelectualpoderão ter sua propriedade revertido para o órgão ou entidade
pública, a critério da Administração Pública. quando a OSC não tiver condições de dar continuidade à
execução de ações de interesse sociale a transferência da propriedade for necessária para assegurar
a continuidade do objeto pactuado, sola por meio da celebração de nova parceria. seja pela execução
direta do objeto pela Administração Pública.
Subcláusula Quinta. A OSC declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza
integralmente por providenciar, independente de solicitação da Administração Pública, todas as
autorizações ou licenças necessárias para que o órgão ou entidade pública utilize, sem ânus, durante
o prazo de oroteçãc dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em çaráter não
exclusivo, os bens submetidos a regime de propriedade intelectual que forem resultado da execução
desta parceria, da seguinte forma:
1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei no 9.610. de 19 de fevereiro de 1998, por quaisquer
modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas, inclusive:
a) A reprodução parcialou integrall

b) A edição;
c) A adaptação, o arranjo musicale quaisquer outras transformaçõest
d} A tradução para qualquer idiomas
e} P. inclusão em fanograma ou produção audiovlsuail ⑥
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f) A distribuição. inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótlca, satélite,
or\das ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção d& obra ou produção para
percebo-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos
casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em
pagamento pelo usuário;
g> A comunicação ao púbiloo, mediante reoresentação, recitação ou dec:amação; execução
musical, inclusive Mediante emprego de alto-falante ou de sistemas attálogos; radiodifusão sonora ou
televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletival sonorização
ambientall exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhada; emprego de satiálites
artificiais; emprego de sistemas ótlcos, fios telefónicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios de
comunicação similares que venham a ser adorados; exposição de obras de artes plásticas e
figurativasl e
h) A inclusão em base de dados, o armaz⑥namento em computador, a microfilmagem e as demais
formas de arquivamento do gênero.
!i - Quanto ao$ direitos de que trata a Lei Ro 9.279, de 14 de maio de 'i996: para a exploração de
patente de Invenção ou de modelo de utilidade e de registro de desenho industriall
111- Quanto aos direitas de que trata a Lei na g.456. de 25 de abrilde 1997, pela utilização da cultivar
p rotegidale
IV - Quanto aos direitos de que trata a Lei Ro 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, pela utilização de
programas de computador.
Subcláusula Sexta. Cada um dos partícipes tomará as precauções necessárias para salvaguardar o
sigilo das informações consideradas confidenciais acerca da propriedade intelectual, podendo
estabolccer em instrumento específico as condições referentes à confidencialidade de dado ou
informação cuja publicação ou revelação possa colocar em fisco a aquisição, manutenção e
expçoraçáo dos direitos de propriedade intetoctualresultantes desta parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente Fomento deverá ser elaborada
]e acordo com a$ Normas de Contabilidade e de auditoria legais e vigentes, no prazo de atéldata}. de
forma individualizada
Subcláusula Primeira. Para fins de prestar contas financeiras a O$C deverá encaminhar, a cada
parcela recebida, a Administração Pública:

! -- Bala ce e de prestação de contas, assinado pelo representante legal da entidade
beneficiaria e pelo tesoureiros

11 - Parecer do Conselho Fiscal, quanta à corneta aplicação dos recur$a$ no objeto e o
atendimento da finalidade pactuadal

lli - Borderâ discriminando as receitas, no caso do projetos financiados com recursos públicos
em que haja cobrança de ingressos, taxa de inscrição ou similar;

IV -- Originais dos documentos comprobatórios das despesas :realizadas (nota fiscal, çupom
fiscal, recibo, folhas de pagamento, relatório-resumo de viagem, ordens de tráfego. bilhetes de
passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos. fato)ras, duplicatas, etc.It

V -- Extrai:os bancários da conta corrent:e virtcuiada e da aplicação financeira, com a
movimentação completa de períodos

Vl-- Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrõnica de gumprário;
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Vll- Guia de recolhimento de saldo não aplicado. se for o casal
Vlll- Declaração do responsável, nos documentos comprobatórios das despesas, cêrNificando

que o material fol recebido e/ou o serviço prestado, e que está conforme as especificações neles
consignadas;

IX -- Relatório parciale/ou anualsobre a execução física e a execução do objeto do repasse de
sua etapa.
Subcláusula Segunda. A análise do Relatório Parcialde Execução Financeira, quando exigido, será
feita pela Administração Pública e contemplará:
1- 0 exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e
das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no
plano de trabalho, observado o disposto no $ 3a do art. 36 do Decreto n' 8.726, de 2016: e
11- A verificação da conciliação bancária, por meia da aferição da correlação entre as despesas
constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na *conta corrente específica da
parceria.
Subcláusula Terceira. Os dados financeiros serão analisados com o irltuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas
pertinentes (art. 64, $2o, da Lei n' 13.019, de 2014)
Subcláusula Quarta. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidade ou inexecução parcialdo objeta, o gestor da parceria notificará a OSC para. no prazo de
30 (trinta) dias:
1- Sanar a irregularidade;
11- Cumprir a obrlgaçãolou
111- Apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento
da obrigação.
Subcláusula Quinta. Serão glosados os valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa
suficiente.
Subcláusula Sexta. Se persistir a irregularidade ou inexecução parcialdo objeto, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação:
1- Caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:
a) A devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou
à prestação de contas náo apresentada; e
b) A retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 34 do Decreto no 8.726, de 20161

11- Caso conclua pela rescisão unilateralda parceria, deverá determinar:
a) A devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou ínexecuçáa apurada ou à
prestação de contas não apresentadas e
b) A instauração de tomada de cantas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea
'a" no prazo determinado
Subcláusula Sétima. O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório
técnico de monítoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e avaliação,
sendo que as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas independentemente das
providências adoradas
Subcláusula Oitava. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da
parceria notificará a OSC para. no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas.

0u
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Subcláusula Nona. Persistindo a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos fatos, Identificação dos
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
Subcláusula Décima. O Relatório Parcialde Execução do Objeto conterá:

A demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de
contas, com comparativo de metas propostas com os !"esultados lá alcançados;

li. A descrição das ações(atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do objetot
iii. O$ documentos de comprovação do cumprimento do obleto, como listas de pfeseaça, fotos,

vídeos. e tíe outros;
IV. O$ documentos de comprovação do cumprimento da contmpanida em bens e sewiços,

quando houver; e
V. Justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas.
Subcláusula Décima Primeira. O Relatório Parcialde Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer
elementos para avaliação:
1. Dos resultadosjá alcançados e seus benefíciosl
11. Dos impactos económicos ou sociais das ações desenvolvidas;
ll. [)o grau de satisfação do púb]ico-a]vo. que poderá ser indicado por meio de pesquisa de

satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de
política pública setorial, entre outros; e

IV. [)a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conc]usão do objeto.
Subçlâusula Décima Segunda. As informações de que trata a Subcláusula anterior serão fornecidas
por meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho,
conforme definido no inciso IV do caput do art. 25 do Decreto n' 8.726, de 2016.
Subçláusula Décima Terceira. O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá:
1. Descrição sumária das atividades e metas estabelecidasl
11. Análise das atívidades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social

obtido em razão da execução do objeto até o período,
com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalhos

111. Valores efetivamente transferidos pela Administração Públicas
IV. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela

quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste
instrumento;

V. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externos no âmbil:o da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas tomadas em
decofrêncía dessas auditorias; e

Subaláusula dé*cima Quarta. O parecer t:étnico de análise da prestação de contas anual* emitido
polo gestor da parceria, que deverá:
a} Avaliar a$ metas já alcançadas e seus benefícios; e
b) descrever o$ efeitos da parceria na realidade [ocalreferentes: .laf
1. Aos impactos económicos ou sociais; HhV

2. Ao grau de satisfação do público-alvale 'r
3. À possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusáodo objeto.
Subçláusula Décima Quinta. A prestação de contas anual será considerada regular quando, da
análise do Relatório Parcialde Execução do Objeto, for constatado o alcance das metas da parceria

osc.
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Subcláusula Décima Sexta. Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando
houver evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, antes da emissão do relatório
técnico de monitoramento e avaliação, notificará a OSC para apresentar, no prazo de até 3C) (trinta)
dias contados da notificação. justificativas ou comprovações.
Subcláusula l)écima Sétima. Observada a verdade rede o$ resultados alcançados, o parecer
técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente e
poderá concluir pela
l Aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas
da parceria;
11- Aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as
metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formalque náo
resulte em dano ao erário; ou
111- Rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses
a) Omissão no dever de prestar çontasl
b) Descumprlmento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antiecor:õmicolou
d) Desfalque ou desvia de dinheiro, bens ou valores públicos
Subciáusuia Décima Oitava. A rejeição das contas não poderá $er fundamentada unicamente na
avaliação dos efeitos da parceria. de que trata o parágrafo único do art. 63 do Decreto n' 8.726, de
2016, devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no
plano de trabalho.
Subcláusula Décima Nona. A decisão sobre a prestação do contas final caberá à autoridade
responsável poí celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a
subdelegação
Subcláusula Vigésima. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá;
l Apresentar recurso, no prazo de 30 {trlnta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não
reconsiderar a declsãa n prazo de 30(trintas dias, encaminhará o recurso ao dirigente máximo da
entidade da Administração Pública, para decisão finalno prazo de 30 (trintas dlaslou
11 Sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
prarrogável. no máximo, por igualperíodo.
Subcláusula Vigésima Primeira. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:
1- No caso de aprovação com rossalvas da prestação de contas, informar a OSC a$ causas das
ressalvas; e
11- No caso de rejeição da prestação de contas, notificar a O$C para que, nc} prazo de 30(trinta)

a} Devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou Inexecução do objeto
apurada ou com a prestação de contas não apresentadalou
b) Solicite o ressarcimento ao erário por meio de açõe$ compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalha, nos termos do $2g do art. 72 da Lei ng 13.019, de

Subcláusula Vigésima Segunda. O reglstro da aprovação com ressalvas da prestação de contas
possulcaráter preventivo e será considerado na eventualaplicação de sanções.
Subcláusula Vigésima Terceira. A Administração Pública deverá $e pronunciar sobre a solicitação
de ressarcimento no prazo de 3Q({rlnta} dias; sendo a autorização de ressarcimento por meio de

dias

2014
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ações rompe sat:árias ato de competência exclusiva dc da administração pública. A realização das
ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a
execução da parceria
Subcláusula Vigésima Qual'ta. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o náo ressarcimento
ao erãno enseiarã:
1- A instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigentele
11- 0 registro da rejeição da prestação de contas, no cadastro do município enquanto perdurarem
os motivos determinantes da rejeição
Subcláusula Vigésima Quinta. O prazo de análise da prestação de contas tirai pela Administração
Pública será de 30 dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto cu
do cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual
período, desde que não exceda o limite de 300 (trezentos) dias.
Subcláusula Vigésima Sexta. O transcurso do prazo definido na, e de sua eventualprorrogação,
sem que as contas tenham sido apreciadas:
1- Não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parceíiasl

11- Náo implica impossibilidade de $ua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem
medidas saneadoías, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos
cofres públicos.
Subcláusula Vigésima Sétima. Se o transcurso do prazo definido e de sua eventualproríogação se
der por culpa exclusiva da Administração Pública, sem que $e constate dolo da OSC ou de seus
prepostos, náo incidiráojuros de mora sobre os débitos apurados no período entre o finaldo prazo e a
data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública, sem prejuízo da
atualização monetária, que observará a variação anualdo índice Nacionalde Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Subciáusuia Vigésima Oitava. Os documentoslncluídos peia O$C no processo, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação dIgItal, serão considerados orIgInaIs para os
efeitos de prestação de contas.
Subcláusula Vigésima Nona. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à
execução da parceria pelo prazo de lO (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de

Subcláusula Trigésima. As prestações de contas da contrapartida !;ajeitam-se às mesmas regras
dos recursos concedidos.

e

contas

CLÁUSULA DéCtUA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com a$ normas da
Lei na 13.0lg, de 2004. do Decreto Ro 8.726, de 2016. e da legislação específica. a administração
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:
1- Adve rtência;
11- Suspensão; temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com Órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 2
(dois} anosle

ⓒ
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111- Declaração de inidoneidade: para participar de chamamerlto público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perduraram os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Fundo Municipal da
Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente de Tianguá, que será concedida sempre que a OSC
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dais) anos
da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando
verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que náo justifiquem a
aplicação de penalidade mais grave.
Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se
justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infraçáo
cometida, a$ peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos
que doía provieram para a administ?ação púb:ica.
Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de lO (dez) dias, contado da
data de abertura de vista dos autos processuais.
Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de
inidaneidade é de competência exclusiva dos conselhos de políticas públicas aos quais a OSC esteja
devidamente credenciada ou ao dirigente máximo.
Subcláusula Quinta. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula
caberá recurso administrativo. no prazo de lO (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. No
caso da competência exçlu$iva do dirigente máximo prevista. o recurso cabível é o pedido de
reconsideração.
Subcláusula Sexta. Na hipótese de aplicação de sanção do suspensão temporária ou de declaração
de inidoneidade, a OSC deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimpiente no seu cadastro.
enquanto perduraram os efeitos da punição ou até que seja pramovlda a reabilitação
Subcláusula Sétima. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração
pública destinadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, contado da data de apresentação
da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da
parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas. A prescrição será interrompida com a edição
de ato administrativo destinado à apuração da infraçãa.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA DIVULGAÇÃO
Em razão do presente Termo de Fomento, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus ates de
promoção e divulgação do prajeto* objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a paRiclpação
do Fundo Munícipalda Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente de T;anguá.
Subcláusula única. A publicidade de todos os ates derivados do presente Termo de Fomento deverá
ter caráter exclusivamente educativo, informativo ou de orientação soélal, dela náo podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que caractQrizem promoção pessoal de autoridades ou servidores

CLÁUSULA 0ÉCiMA OITAVA - DA PUBUCAÇÃ0 'ly
A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor
ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à
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publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciado pelo
Fundo Municipal da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente de Tianguá-

CLÁU$ULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E Da FORO
As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Fomento que náo puderem ser
solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas ao órgão
de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou entidade pública. para prévia tentativa de
conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à
execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se fazer
representar por advogado, obsewado o disposto no Incisa XVlldo caput do art. 42 da Lei Do 13.019,
2014. no aR. 88 do Decreto Ro 8.726, de 20t6.
Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será
competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo de Fomento o foro da Comer de
Tianguá, nos termos do inciso Ido art. 109 da Constituição Federal.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e ifrenuncíáve!
cumprimento dos termos do presente instrumento, o quallída e achado conforme, foi lavrado em 02
(duas) vias de igualteor e forma. que vão assinadas polos partícipes. para que produza seus legais
efeitos, em Juízo ou fora dele.

Tianguá/CE. 21 de setembro 2022

Presidente da OSC Prefeito

TESTEMUNHAS

Nome:
Identidade:
CPF:

Nome:
Identidade
CPF:
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